
Tribunal de Recurso timorense considera

inconstitucionais alterações a leis petrolíferas

Díli, 27 ago 2019 (Lusa) -- O Tribunal de Recurso timorense deu razão parcial ao Presidente da
República confirmando a inconstitucionalidade de parte de um conjunto de alterações à lei de atividades 
petrolíferas e do fundo petrolífero, aprovadas no parlamento.

Em decisões assinadas hoje, e a que a Lusa teve acesso, um coletivo de juízes confirmou a
inconstitucionalidade de parte das alterações sobre as quais o chefe de Estado, Francisco Guterres 
LuOlo, solicitou a fiscalização preventiva da constitucionalidade.

Nas decisões, os juízes consideram inconstitucional parte das alterações sobre o investimento em
operações petrolíferas, nomeadamente a criação de uma classe especial de ativos autónoma onde
possam ser aplicados até 5% do fundo.

Apesar de globalmente não questionar o investimento em operações petrolíferas, o coletivo de juízes
considera inconstitucionais as opções previstas por poderem deixar mais vulnerável o fundo petrolífero.

O tribunal diz que não é inconstitucional a alteração sobre o propósito dos investimentos nas operações
petrolíferas, nomeadamente "não só promover o desenvolvimento e diversificação da economia nacional, 
como também retorno financeiro para o Fundo Petrolífero".

As alterações às duas leis foram aprovadas como parte de um pacote de diplomas relacionados com o
tratado de fronteiras marítimas permanentes com a Austrália, tendo as restantes mudanças legislativas
sido já promulgadas por Lu-Olo.

Estas duas não são, no entanto, impeditivas da entrada em vigor do tratado que será formalizada na
sexta-feira com a troca de notas diplomáticas pelos dois Governos, segundo o executivo timorense.

No texto que enviou ao Tribunal de Recurso, o Presidente da República considerava que alterações às leis 
do fundo petrolífero e das atividades petrolíferas são inconstitucionais porque não protegem o fundo e 
não cumprem adequadamente os preceitos orçamentais.

No caso da Lei do Fundo Petrolífero, Lu-Olo refere-se em concreto a três questões, que justificam o seu
argumento sobre a inconstitucionalidade.

Segundo Lu-Olo as emendas criam uma classe de ativos especial -- Operações Petrolíferas -- que não
assegura retorno ao fundo e que permite aceder a financiamento direto "por antecipação e em valores e
condições desequilibradas e injustas" face a outro tipo de investimento público.

Isso, sugere Lu-Olo, "não corresponde ao interesse nacional", porque ao excluir esse investimento das
regras do Orçamento Geral do Estado afeta toda a capacidade de investimento do próprio fundo "de
modo prudente, eficiente e rentável em ativos financeiros ou de elevada liquidez".

O chefe de Estado considera ainda que as mudanças estão desconformes ao dever constitucional de
"manutenção de uma reserva financeira obrigatória, a partir dos recursos naturais, de que o Fundo
Petrolífero é a sua única densificação e concretização".

Lu-Olo considera que "em vez de proteger a continuação e sustentabilidade financeira do Fundo
Petrolífero, como único fundo soberano de que Timor-Leste dispõe", o parlamento legislou em sentido
contrário, pondo em risco a única fonte de receita significativa existente.

Finalmente o chefe de Estado considera que a classe de ativos criada pelas emendas não cumpre os
preceitos de "obrigatoriedade constitucional de especificação das receitas e despesas públicas, incluindo 
de investimento público para desenvolvimento".

No caso da lei de atividades petrolíferas, Lu-Olo considera inconstitucional que a emenda admita uma
utilização dos rendimentos do Fundo que "não é justa nem igualitária" e repete o argumento sobre a não 
manutenção e proteção da reserva que constitui o fundo e sobre o não cumprimento da obrigatoriedade 
de especificação de receitas e despesas públicas.

Os argumentos de Lu-Olo foram refutados pelo Parlamento Nacional.
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Unofficial translation by La'o Hamutuk

Timorese Court of Appeal finds changes to petroleum laws unconstitutional

Dili, 27 Aug 2019 (Lusa) - The Timorese Court of Appeal has given partial reason to the President of
the Republic confirming the unconstitutionality of part of a set of amendments to the laws on petroleum
activities and the petroleum fund, which had been approved in parliament.

In decisions signed today, and to which Lusa had access, a panel of judges confirmed the unconstitu-
tionality of part of the amendments on which the head of state, Francisco Guterres Lu-Olo, requested
the preventive review of constitutionality.

In judgments, judges consider unconstitutional part of the changes to investment in petroleum opera-
tions, notably the creation of a special autonomous asset class where up to 5% of the fund can be in-
vested.

Although globally it does not question investment in petroleum operations, the panel of judges consid-
ers the options envisaged as making the petroleum fund more vulnerable, as unconstitutional.

The court says it is not unconstitutional to change the purpose of investments in petroleum operations,
namely "not only to promote the development and diversification of the national economy, but also fi-
nancial return to the Petroleum Fund".

The amendments to the two laws were passed as part of a package of diplomas related to the perma-
nent maritime boundary treaty with Australia, and the remaining legislative changes have already been
promulgated by Lu-Olo.

However, these two are not impeding the entry into force of the treaty that will be formalized on Friday
with the exchange of diplomatic notes by the two governments, according to the Timorese executive.

In the text sent to the Court of Appeal, the President of the Republic considered that changes to the
laws of the petroleum fund and petroleum activities are unconstitutional because they do not protect the
fund and do not adequately comply with budgetary precepts.

In the case of the Petroleum Fund Law, Lu-Olo specifically refers to three issues, which justify his argu-
ment about unconstitutionality.

According to Lu-Olo, the amendments create a special asset class - Petroleum Operations - which
does not guarantee a return to the fund and which allows access to direct financing "in advance and in
unbalanced and unfair terms and conditions" compared to other types of public investment. .

This, Lu-Olo suggests, "is not in the national interest," because by excluding such investment from the
rules of the State Budget, it affects the fund's entire capacity to be invested "prudently, efficiently, and
profitably in financial assets with high liquidity".

The head of state also considers that the changes are in breach of the constitutional duty to "maintain a
compulsory financial reserve from natural resources, of which the Petroleum Fund is its only
densification and implementation".

Lu-Olo believes that "instead of protecting the continuity and financial sustainability of the Petroleum
Fund, as the only sovereign wealth fund that Timor-Leste has," the parliament legislated to the con-
trary, jeopardizing the only significant source of revenue.

Finally, the head of state considers that the asset class created by the amendments does not fulfill the
precepts of "constitutional obligation to specify public revenue and expenditure, including public invest-
ment for development".

In the case of the petroleum activities law, Lu-Olo considers it unconstitutional that the amendment al-
lows for a use of the Fund's income that is "neither fair nor equal" and repeats the argument about the
non-maintenance and protection of the reserve constituting the fund and the non-compliance with the
requirement to specify public revenues and expenses.

Lu-Olo's arguments were refuted by the National Parliament.
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Leis petrolíferas timorenses podem ser reconfirmadas

ou alteradas pelo parlamento - Notícias SAPO

27 de Agosto de 2019, 21:44

Díli, 27 ago 2019 (Lusa) -- Emendas a leis petrolíferas timorenses que foram hoje consideradas,
parcialmente, inconstitucionais, podem ser confirmadas ou alteradas pelo parlamento e não afetam a
entrada em vigor do tratado de fronteiras com a Austrália, segundo fonte jurídica.

"Podem ser alteradas ou confirmadas posteriormente. Mas não impedem ou afetam o tratado de
fronteiras ou a sua entrada em vigor", formalmente na sexta-feira, disse a fonte jurídica do executivo.

Em causa está uma decisão do Tribunal de Recurso timorense que deu hoje razão parcial ao Presidente
da República confirmando a inconstitucionalidade de parte de um conjunto de alterações à lei de
atividades petrolíferas e do fundo petrolífero, aprovadas no parlamento.

Nas decisões assinadas hoje, e a que a Lusa teve acesso, um coletivo de juízes confirmou a
inconstitucionalidade de parte das alterações sobre as quais o chefe de Estado, Francisco Guterres Lu-
Olo, solicitou a fiscalização preventiva da constitucionalidade.

Os juízes consideram inconstitucional parte das alterações sobre o investimento em operações
petrolíferas, nomeadamente a norma que prevê a aplicação de não mais de 5% do fundo e a não
aplicação aos investimentos em operações petrolíferas do artigo 15 da lei do fundo.

O coletivo de juízes não coloca em causa o investimento em operações petrolíferas e não dá razão ao
Presidente no que se refere às dúvidas levantadas relativamente à discriminação de receitas e despesas,
previstas em termos orçamentais.

A constituição timorense determina que "em caso de pronuncia pela inconstitucionalidade, o
Presidente da República remete cópia do acórdão ao Governo ou ao Parlamento Nacional, solicitando a
reformulação do diploma em conformidade com a decisão" do tribunal superior, neste caso o de
Recurso.

O vento por inconstitucionalidade pode ser ultrapassado com a sua alteração ou com a sua confirmação
por uma maioria absoluta dos membros do parlamento.

As alterações às duas leis foram aprovadas como parte de um pacote de diplomas relacionados com o
tratado de fronteiras marítimas permanentes com a Austrália, tendo as restantes mudanças legislativas
sido já promulgadas por Lu-Olo.

Estas duas não são, no entanto, impeditivas da entrada em vigor do tratado que será formalizada na
sexta-feira com a troca de notas diplomáticas pelos dois Governos.

No texto que enviou ao Tribunal de Recurso, o Presidente da República considerava que alterações às
leis do fundo petrolífero e das atividades petrolíferas são inconstitucionais porque não protegem o
fundo e não cumprem adequadamente os preceitos orçamentais.

No caso da Lei do Fundo Petrolífero, Lu-Olo refere-se em concreto a três questões, que justificam o seu
argumento sobre a inconstitucional.

Segundo Lu-Olo as emendas criam uma classe de ativos especial -- Operações Petrolíferas -- que não
assegura retorno ao fundo e que permite aceder a financiamento direto "por antecipação e em valores e
condições desequilibradas e injustas" face a outro tipo de investimento público.

Isso, sugere Lu-Olo, "não corresponde ao interesse nacional", porque ao excluir esse investimento das
regras do Orçamento Geral do Estado afeta toda a capacidade de investimento do próprio fundo "de
modo prudente, eficiente e rentável em ativos financeiros ou de elevada liquidez".

O chefe de Estado considera ainda que as mudanças estão desconforme o dever constitucional de
"manutenção de uma reserva financeira obrigatória, a partir dos recursos naturais, de que o Fundo
Petrolífero é a sua única densificação e concretização".

Lu-Olo considera que "em vez de proteger a continuação e sustentabilidade financeira do Fundo
Petrolífero, como único fundo soberano de que Timor-Leste dispõe", o parlamento legislou em sentido
contrário, pondo em risco a única fonte de receita significativa existente.

Finalmente o chefe de Estado considera que a classe de ativos criada pelas emendas não cumpre os
preceitos de "obrigatoriedade constitucional de especificação das receitas e despesas publicas,
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incluindo de investimento publico para desenvolvimento".

No caso da lei de atividades petrolíferas, Lu-Olo considera inconstitucional que a emenda admita uma
utilização dos rendimentos do Fundo que "não é justa nem igualitária" e repete o argumento sobre a
não manutenção e proteção da reserva que constitui o fundo e sobre o não cumprimento da
obrigatoriedade de especificação de receitas e despesas públicas.

Os argumentos de Lu-Olo foram refutados pelo Parlamento Nacional.
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Leis petrolíferas timorenses podem ser reconfirmadas

ou alteradas pelo parlamento 
Díli, 27 ago 2019 (Lusa) -- Emendas a leis petrolíferas timorenses que foram hoje consideradas, parcialmente, 
inconstitucionais, podem ser confirmadas ou alteradas pelo parlamento e não afetam a entrada em vigor do 
tratado de fronteiras com a Austrália, segundo fonte jurídica.

"Podem ser alteradas ou confirmadas posteriormente. Mas não impedem ou afetam o tratado de fronteiras ou 
a sua entrada em vigor", formalmente na sexta-feira, disse a fonte jurídica do executivo.

Em causa está uma decisão do Tribunal de Recurso timorense que deu hoje razão parcial ao Presidente da 
República confirmando a inconstitucionalidade de parte de um conjunto de alterações à lei de atividades 
petrolíferas e do fundo petrolífero, aprovadas no parlamento.

Nas decisões assinadas hoje, e a que a Lusa teve acesso, um coletivo de juízes confirmou a
inconstitucionalidade de parte das alterações sobre as quais o chefe de Estado, Francisco Guterres LuOlo, 
solicitou a fiscalização preventiva da constitucionalidade.

Os juízes consideram inconstitucional parte das alterações sobre o investimento em operações petrolíferas, 
nomeadamente a norma que prevê a aplicação de não mais de 5% do fundo e a não aplicação aos 
investimentos em operações petrolíferas do artigo 15 da lei do fundo.

O coletivo de juízes não coloca em causa o investimento em operações petrolíferas e não dá razão ao
Presidente no que se refere às dúvidas levantadas relativamente à discriminação de receitas e despesas,
previstas em termos orçamentais.

A constituição timorense determina que "em caso de pronuncia pela inconstitucionalidade, o Presidente da 
República remete cópia do acórdão ao Governo ou ao Parlamento Nacional, solicitando a reformulação do 
diploma em conformidade com a decisão" do tribunal superior, neste caso o de Recurso.

O vento por inconstitucionalidade pode ser ultrapassado com a sua alteração ou com a sua confirmação por 
uma maioria absoluta dos membros do parlamento.

As alterações às duas leis foram aprovadas como parte de um pacote de diplomas relacionados com o tratado 
de fronteiras marítimas permanentes com a Austrália, tendo as restantes mudanças legislativas sido já 
promulgadas por Lu-Olo.

Estas duas não são, no entanto, impeditivas da entrada em vigor do tratado que será formalizada na sexta-
feira com a troca de notas diplomáticas pelos dois Governos.

No texto que enviou ao Tribunal de Recurso, o Presidente da República considerava que alterações às leis do 
fundo petrolífero e das atividades petrolíferas são inconstitucionais porque não protegem o fundo e não 
cumprem adequadamente os preceitos orçamentais.

No caso da Lei do Fundo Petrolífero, Lu-Olo refere-se em concreto a três questões, que justificam o seu
argumento sobre a inconstitucional.

Segundo Lu-Olo as emendas criam uma classe de ativos especial -- Operações Petrolíferas -- que não assegura 
retorno ao fundo e que permite aceder a financiamento direto "por antecipação e em valores e condições 
desequilibradas e injustas" face a outro tipo de investimento público.

Isso, sugere Lu-Olo, "não corresponde ao interesse nacional", porque ao excluir esse investimento das regras 
do Orçamento Geral do Estado afeta toda a capacidade de investimento do próprio fundo "de modo prudente, 
eficiente e rentável em ativos financeiros ou de elevada liquidez".

O chefe de Estado considera ainda que as mudanças estão desconforme o dever constitucional de
"manutenção de uma reserva financeira obrigatória, a partir dos recursos naturais, de que o Fundo Petrolífero 
é a sua única densificação e concretização".

Lu-Olo considera que "em vez de proteger a continuação e sustentabilidade financeira do Fundo Petrolífero, 
como único fundo soberano de que Timor-Leste dispõe", o parlamento legislou em sentido contrário, pondo 
em risco a única fonte de receita significativa existente.

Finalmente o chefe de Estado considera que a classe de ativos criada pelas emendas não cumpre os preceitos 
de "obrigatoriedade constitucional de especificação das receitas e despesas publicas, incluindo de investi-
mento publico para desenvolvimento".

No caso da lei de atividades petrolíferas, Lu-Olo considera inconstitucional que a emenda admita uma utiliza-
ção dos rendimentos do Fundo que "não é justa nem igualitária" e repete o argumento sobre a não 
manutenção e proteção da reserva que constitui o fundo e sobre o não cumprimento da obrigatoriedade de es-
pecificação de receitas e despesas públicas.

Os argumentos de Lu-Olo foram refutados pelo Parlamento Nacional.
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Timorese petrolem laws may be reconfirmed or amended by parliament
Dili, 27 Aug 2019 (Lusa) - Amendments to Timorese oil laws that were today considered partially unconstitutional
can be confirmed or amended by parliament and do not affect the entry into force of the Australian border treaty,
according to a legal source.

"They may be amended or confirmed later. But they do not prevent or affect the border treaty or its entry into
force" formally on Friday, the executive's legal source said.

At issue is a ruling by the Timorese Court of Appeal, which today gave partial reason to the President of the Re-
public confirming the unconstitutionality of part of a set of amendments to the petroleum activities law and the pe-
troleum fund, passed in parliament.

In the decisions signed today, and to which Lusa had access, a panel of judges confirmed the unconstitutionality
of part of the amendments on which the head of state, Francisco Guterres Lu-Olo, requested the preventive re-
view of constitutionality.

Judges consider part of the changes to investment in petroleum operations to be unconstitutional, notably the rule
providing for the application of no more than 5% of the fund and the non-application to investments in petroleum
operations of Article 15 of the fund law.

The panel of judges does not call into question investment in petroleum operations and does not give reason to
the President as regards the doubts raised regarding the breakdown of revenue and expenditure provided for in
budgetary terms.

The Timorese constitution states that "in case of pronouncing for unconstitutionality, the President of the Republic
shall send a copy of the judgment to the Government or the National Parliament, requesting the reformulation of
the diploma in accordance with the decision" of the higher court, in this case the Appeal.

The wind of unconstitutionality can be overcome by changing or confirming it by an absolute majority of members
of parliament.

The amendments to the two laws were passed as part of a package of diplomas related to the permanent mar-
itime boundary treaty with Australia, and the remaining legislative changes have already been enacted by Lu-Olo.

These two are not, however, preventing the entry into force of the treaty that will be formalized on Friday with the
exchange of diplomatic notes by the two governments.

In the text sent to the Court of Appeal, the President of the Republic considered that changes to the laws of the
petroleum fund and petroleum activities are unconstitutional because they do not protect the fund and do not ade-
quately comply with budgetary precepts.

In the case of the Petroleum Fund Law, Lu-Olo specifically refers to three issues, which justify his argument about
its unconstitutionality.

According to Lu-Olo, the amendments create a special asset class - Petroleum Operations - which does not guar-
antee a return to the fund and which allows access to direct financing "in advance and in unbalanced and unfair
terms and conditions" compared to other types of public investment.

This, Lu-Olo suggests, "is not in the national interest," because by excluding such investment from the rules of the
State Budget, it affects the fund's entire investment capacity "prudently, efficiently, and profitably on financial or
high-liquidity assets."

The head of state also considers that the changes are disregarding the constitutional duty of "maintaining a com-
pulsory financial reserve from natural resources, of which the Petroleum Fund is its only densification and imple-
mentation".

Lu-Olo believes that "instead of protecting the continuity and financial sustainability of the Petroleum Fund, as the
only sovereign wealth fund that Timor-Leste has," the parliament legislated to the contrary, jeopardizing the only
significant source of revenue.

Finally, the head of state considers that the asset class created by the amendments does not comply with the pre-
cepts of "constitutional obligation to specify public revenues and expenses, including public investment for devel-
opment".

In the case of the petroleum activities law, Lu-Olo considers it unconstitutional that the amendment allows for a
use of the Fund's income that is "neither fair nor equal" and repeats the argument about the non-maintenance and
protection of the reserve constituting the fund and the non-compliance with the requirement to specify public rev-
enues and expenses.

Lu-Olo's arguments were refuted by the National Parliament.


